
6) À luz do Regulamento n.o 953/21 (2), que proíbe qualquer discriminação entre as pessoas que tomaram a vacina e as que 
não quiseram ou que, por razões médicas, não puderam tomá-la, é lícita uma regulamentação nacional, como a que 
resulta do artigo 4.o, n.o 11, do Decreto Legge n.o 44/2021 (Decreto-Lei n.o 44/2021), que permite aos profissionais da 
saúde, declarados isentos da obrigação de vacinação, exercer a sua atividade em contacto com o paciente, embora 
respeitando as normas de segurança impostas pela legislação em vigor, ao passo que os profissionais de saúde que, como 
a recorrente — que está naturalmente imune na sequência do contágio — não querem submeter-se à vacina sem estudos 
médicos mais aprofundados são automaticamente suspensos de qualquer ato profissional e privados de remuneração?

7) É compatível com o Regulamento n.o 953/2021 e com os princípios da proporcionalidade e da não discriminação nele 
estabelecidos a legislação de um Estado-Membro que impõe obrigatoriamente a vacina contra a COVID — autorizada 
condicionalmente pela Comissão — a todos os profissionais da saúde, mesmo que sejam provenientes de outro 
Estado-Membro e estejam presentes em Itália no exercício da livre prestação de serviços e da liberdade de 
estabelecimento?

(1) Regulamento (CE) n.o 507/2006 da Comissão, de 29 de março de 2006, relativo à autorização condicional de introdução no 
mercado de medicamentos para uso humano abrangidos pelo âmbito de aplicação do Regulamento (CE) n.o 726/2004 do 
Parlamento Europeu e do Conselho (JO 2006, L 92, p. 6).

(2) Regulamento (UE) 2021/953 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 14 de junho de 2021, relativo a um regime para a emissão, 
verificação e aceitação de certificados interoperáveis de vacinação, teste e recuperação da COVID-19 (Certificado Digital COVID da 
UE), a fim de facilitar a livre circulação durante a pandemia de COVID-19 (JO 2021, L 211, p. 1).
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Questão prejudicial

Devem os artigos 57.o, n.o 1, alíneas a) e f) e 58.o, n.o 2, alíneas a) a j), em conjugação com o artigo 77.o, n.o 1, do 
Regulamento (UE) 2016/679 (1) […], ser interpretados no sentido de que, quando a autoridade de controlo constata a 
existência de um tratamento de dados que viola os direitos do interessado, a autoridade de controlo é sempre obrigada a 
intervir nos termos do artigo 58.o, n.o 2, [deste regulamento]? 

(1) Regulamento (UE) 2016/679 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 27 de abril de 2016, relativo à proteção das pessoas 
singulares no que diz respeito ao tratamento de dados pessoais e à livre circulação desses dados e que revoga a Diretiva 95/46/CE 
(Regulamento Geral sobre a Proteção de Dados) (JO 2016, L 119, p. 1).
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